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Resumo:
Este trabalho tem como objetivo analisar os impactos causados pela instalação de duas grandes multinacionais fabricantes de papel e de celulose no município de Três Lagoas/MS, bem como discutir sua influência na vida social da comunidade. Pretende-se identificar e compreender a participação das empresas no programa de educação ambiental desenvolvido por elas. A referida pesquisa encontra-se em fase inicial, onde já foram realizadas: a) uma revisão preliminar da literatura a respeito da temática do progresso e do meio ambiente; b) uma análise de jornais e sites da internet. Pretende-se, no andamento da pesquisa, utilizar-se de análise documental e entrevista semi-estruturada. Com o levantamento prévio feito até o momento, verificou-se que a falta de medidas infra-estruturais, e os possíveis impactos ambientais, permite concluir que estão comprometendo a qualidade de vida, saúde e bem estar da população local.
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Introdução

Este trabalho é parte de uma pesquisa de conclusão de curso
 que vem sendo desenvolvida, com o objetivo geral de  analisar os impactos causados pelas atividades agrícolas do monocultivo de eucalipto e pela instalação de duas grandes multinacionais fabricantes de papel e de celulose no município de Três Lagoas/MS, bem como discutir sua influência na vida social da comunidade.

Como objetivo específico da pesquisa, pretende-se identificar e compreender a história das empresas e sua  participação no programa de educação ambiental desenvolvido por elas, de forma a acompanhar qual será a trajetória de responsabilidade assumida pelas empresas, buscando identificar como serão executados esses projetos nas escolas do município, além de analisar criticamente o objetivo proposto pelo Programa de Educação Ambiental.

A referida pesquisa encontra-se em fase inicial, onde já foram realizadas: a) uma revisão preliminar da literatura a respeito da temática do progresso e do meio ambiente; b) uma análise de jornais e sites da internet sobre o plantio de eucaliptos em Três Lagoas e os possíveis impactos ambientais e socais, levando-se em conta os projetos educacionais neste contexto.

Durante o desenvolvimento deste trabalho serão utilizados os procedimentos metodológicos construídos com base na abordagem crítico-dialética inaugurada por Marx, pois essa tradição segundo Altvater (2006, apud. LOUREIRO, 2007, p.18), “se mostra vigorosa na compreensão das relações sociais de homens e mulheres com a natureza e das mediações que caracterizam as ações dos indivíduos sociais no mundo” a qual, segundo Gamboa (2000) tem como categoria epistemológica fundamental a práxis. Para Frigotto (2000, p.81) a “práxis expressa, justamente, a unidade indissolúvel de duas dimensões distintas, diversas no processo de conhecimento: a teoria e a ação”.

Para tanto, optou-se pelo estudo de caso por acreditar que conforme pontua Bruyne, Herman e Schoutheete (op.cit), este estudo ”reúne informações tão numerosas e tão detalhadas quanto possível com vistas a apreender a totalidade de uma situação” (p. 224-225). 

Optamos pela metodologia do estudo de caso, em dois momentos da pesquisa: primeiro no que se refere à experiência de implantação de duas grandes multinacionais fabricantes de papel e de celulose na cidade de Três Lagoas/ MS. Esta etapa se realizará de forma a permitir um conhecimento mais aprofundado sobre a problemática dos impactos ambientais e sociais provocados pela instalação dos mesmos, e o quanto este pode influenciar a vida social de uma comunidade, de forma a abordar e levantar problemas sociais ao analisar fatores como: migração, crescimento populacional, habitação, trânsito e infra-estrutura. 
Os dados coletados que pretendemos obter com este estudo serão analisados através de um levantamento e interpretação dos índices de impacto sociais e ambientais de alguns desses indicadores, além de uma análise nas publicações das empresas na internet, e entrevistas publicadas em revistas e jornais, a fim de conhecer quais as medidas adotadas pelas fábricas, para evitar ou minimizar os impactos negativos delas decorrentes.

O segundo momento do estudo de caso visa analisar a participação das empresas no programa de educação ambiental desenvolvido por elas, a fim de acompanhar qual será a trajetória de responsabilidade com a educação ambiental assumida, de forma a evidenciar como será executado esse projeto nas escolas do município através da análise documental, pois, “os documentos constituem uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentam afirmações e declarações do pesquisador” (LUDKE; ANDRÉ, 1995, p.39). Está análise terá objetivo de consultar os documentos que embasam o programa de educação ambiental, dentre os quais o conteúdo do material distribuídos nas escolas, e o planejamento estratégico do programa. 
Referenciamo-nos nas contribuições de Foster (2005) para o entendimento de que a visão marxista e a ecologia são teoricamente compatíveis, o que nos tem desafiado a incorporar pensamento ecológico de Marx, bem como o modo com que ele concebe a relação de alienação entre o homem e a natureza, como categorias centrais para explicar as causas que levaram o homem a destruir os meios que lhe são necessários para continuar sobrevivendo.

Monocultivo e produções industriais em Três Lagoas e possíveis impactos ambientais e sociais.
A ocupação, ao longo de mais de 20 anos, de 100 mil hectares para o plantio de eucalipto no estado do Mato Grosso do Sul (MS) iniciou-se com a implantação de uma base florestal na cidade de Três Lagoas/MS em 1988. (INTERNATIONAL..., 2007a [s/d]). Desde então, essa intensa atividade agrícola vem se alastrando e modificando a paisagem natural, trazendo consigo uma enorme degradação ambiental que atinge o solo, os recursos hídricos e produz a redução da biodiversidade da fauna e a flora local.

Os problemas que as plantações de eucalipto trazem também são de ordem social, dos quais se sobressai o de concentração de terras, que não gera emprego proporcional à quantidade de terra utilizada, a qual certamente estaria atendendo à agricultura familiar na região, visto que essa a ocupação se deu em terras antes agricultáveis. Conforme destacam Souza e Jantsch (1999, p. 138, grifos nossos):

Hoje, também podemos ir mais adiante em nossas afirmações que outrora poderiam ser consideradas heresia: a terra não é mais necessária... ou só é minimamente necessária porque o novo padrão de produção redefine radicalmente a sua utilidade enquanto um dos componentes fundamentais do processo produtivo.

De acordo com o gerente de reflorestamento da Associação Sul Mato-grossense de Produtores e Consumidores de Florestas Plantadas (REFLORE), todas as áreas ocupadas com as plantações de eucalipto no município são de pecuaristas da região que arrendaram suas terras por um período determinado (REFLORE MS, 2006). Segundo ele, a plantação de eucalipto em áreas arrendadas é vantagem para os dois lados. De um lado, a empresa, que não precisa dispor de grande capital para aquisição de grandes áreas e, de outro, o pecuarista, que diversifica a produção e garante nova renda. 

Não há dúvida quanto a ser um negócio extremamente rentável para a empresa. Já quanto aos pecuaristas, a única coisa certa é a de que entregou, para esses investidores, solos férteis para o cultivo de eucalipto. Porém, há que se ressaltar que o monocultivo prejudica sobremaneira o solo, o qual se tornará improdutivo para o plantio de outras culturas.

A divulgação da implantação de um projeto, cujo investimento é estimado em US$ 1,5 bilhões, para produzir 1,3 milhões de toneladas de celulose branqueada de eucalipto ao ano, diz respeito à instalação de grandes multinacionais, uma fabricante de papel e outra de celulose no município de Três Lagoas no ano de 2007. (AGEFLOR, 2008a).

O projeto milionário em questão foi viabilizado após troca de ativos entre as empresas. Essa transação, segundo o diretor-presidente da fábrica de celulose, fará com que a fábrica a ser implantada em Três Lagoas se torne a maior do mundo no setor de celulose, a qual produzirá papel e celulose altamente competitiva, destinada principalmente a atender o mercado externo. Segundo o diretor: "Este é o maior investimento industrial brasileiro feito por uma empresa privada nos últimos tempos”. (ANÁLISE COMÉRCIO..., 2007, [s.p]). 

Com a confirmação dos empreendimentos, as duas empresas, a de papel e a de celulose, apresentaram uma forte campanha publicitária com o objetivo de influenciar a opinião pública. Através de diferentes meios de divulgação, as empresas foram construindo sua imagem, buscando convencer a população do grande momento em que o município vivia. O discurso do diretor florestal da fábrica de celulose evidencia essa situação:
No entanto, há que se considerar que a instalação da fábrica e a monocultura de eucalipto já consolidada irá agravar ainda mais os impactos na região. Estamos cedendo as nossas terras e sacrificando as nossas riquezas naturais para inserirmo-nos subalternamente como fornecedores de matéria-prima, para que essas empresas utilizem-nas para produzirem mercadorias descartáveis, a fim de exportarem grande parte de sua produção para países do capitalismo central.
Estamos contribuindo para que países de capitalismo central continuem com esses padrões insustentáveis de consumo, que depende da exploração da natureza das regiões de capitalismo periférico. uma região pobre do planeta. “[...] Atualmente menos de 1/4 da população consome 80% dos bens e mercadorias produzidas pelo homem”. (MARTINE, 1993, apud FRANCO; DRUCK, 1998, p.65).

Em entrevista coletiva, publicado em outubro de 2006, o diretor- presidente da fábrica de celulose justifica que a produção de celulose será voltada para exportação, uma vez que:

O mercado brasileiro ainda é muito pequeno para este produto, apenas 9% de toda a produção nacional permanece no país. Segundo ele, “o consumo de papel por pessoa no Brasil é de cerca de 40 kilos por ano, quantidade considerada baixa se comparada ao consumo de papel de alguns países da Europa, que ultrapassa 200 kilos”. (TRÊS LAGOAS, 2009, [s.p]).
Ou seja, os efeitos gerados por tais empreendimentos, que produzem impactos ambientais incalculáveis, são raramente conhecidos pelos seus maiores consumidores, que vivem tão longe da realidade que é imposta aos países de capitalismo periférico, onde esses impactos ambientais são diretamente sentidos, principalmente dos que moram nos arredores das fábricas, como é o caso dos habitantes de Três Lagoas.

A plantação de eucalipto já consolidada, aliada às vantagens oferecidas nos níveis nacionais e regionais, foram grandes atrativos para a confirmação desses grandes investimentos se darem no município. 

O Brasil reúne grandes riquezas de recursos naturais, baixo controle ambiental e políticas de incentivos fiscais. Já o município de Três Lagoas está ligado por rodovia interestadual, possui acesso fluvial e ferroviário, dispõe de grande quantidade de recursos hídricos, energia elétrica em abundância, além das condições de solo e clima favoráveis ao cultivo de eucalipto: “o crescimento do eucalipto em Três Lagoas chega a 37 metros cúbicos por hectares ao ano, enquanto nos Estados Unidos, a produtividade das florestas não chega à metade desse volume”. (SINPAPEL, 2008, [s.p]).
Aqui encontrarão uma enorme carência por postos de trabalho e uma grande quantidade de terra disponível. Certamente se não fosse por encontrar no município ambientes tão favoráveis para investirem, essas empresas jamais se instalariam na região a fim de desenvolvê-la. 
Com o funcionamento das fábricas de papel e de celulose, haverá uma importante pressão para ampliar as zonas de plantações. Ainda de acordo com a REFLORE MS (op.cit.), estima-se que, para atender a demanda das indústrias, a atual área cultivada com floresta em Mato Grosso do Sul tem que atingir 500 mil hectares nos próximos sete anos.

Sob o argumento de reflorestamento, estão sendo cultivados no solo do nosso município verdadeiros desertos verdes que vêm destruindo o meio e encurralando as comunidades que vivem no campo, sem produzir na região nenhuma forma de interação social.

Por esses empreendimentos agirem como atrativos de população, a cidade que apresenta precária infra-estrutura sofre com o crescimento desorganizado. Embora há muito tempo o município almejava pela instalação das indústrias de papel e de celulose, não se preparou adequadamente para o seu crescimento, o que tem levado a uma significativa degradação dos serviços oferecidos à população.
Em fevereiro de 2008, a prefeita do município disse estar ciente de que precisaria preparar a cidade para receber a quantidade de habitantes previstos para residirem em três Lagoas, com a chegada das fábricas:

Os dirigentes da empresa me disseram para preparar a cidade a porque num curto espaço de tempo Três Lagos terá cento e cinqüenta mil habitantes. Nossa população não tem noção do que vai acontecer a partir do ano que vem, principalmente na questão econômica e de geração de emprego e renda. Três Lagoas mudará o seu perfil sócio-econômico radicalmente. (3LAGOAS, 2008, [s.p]).

No entanto, o que se pode relatar no município é que há carência por todos os lados, especialmente das necessidades básicas: não há hotéis, hospitais, policiamento, restaurantes e nem moradias suficientes para atender a quantidade de trabalhadores que chegaram de vários estados, diariamente na cidade, para trabalhar no canteiro de obras das fábricas.

As construções das fábricas, aliadas à precária infra-estrutura do município, se tornaram responsáveis pelo surgimento de problemas graves para a comunidade de Três Lagoas, entre os quais se destaca o crescimento desordenado, uma vez que este se torna gerador de outros problemas, a saber: o aumento da criminalidade, a especulação imobiliária, o aumento significativo do fluxo de veículos, o aumento da prostituição, o crescimento econômico desordenado, o choque cultural e a insegurança da população. Problemas esses que, com os apelos feitos pela comunidade, solicitam das empresas e do governo municipal respostas rápidas.

Um outro fato importante a considerar é que segundo o Ministério Público Federal (MPF), deve se lembrar que o projeto das fábricas de papel e de celulose é um “negócio de grande vulto” com custos totais na ordem de R$ 2.386.489.333,00, que afetará diretamente o rio Paraná e o meio ambiente dos Estados de Mato Grosso do Sul e São Paulo. (PROCURADORIA DA REPÚBLICA... 2007).

A recomendação ministerial foi expedida em Novembro de 2007 e dirigida ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA) durante o processo de licenciamento das fábricas no qual foram encontradas pelo MPF diversas incorreções em seu conteúdo, como, por exemplo, o fato de que a área de influência das futuras fábricas, bem como os impactos provenientes do plantio do eucalipto, não foram devidamente abordados no Estudo do Impacto Ambiental (EIA). (AGEFLOR, 2007 b).

Como se percebe, os órgãos ambientais responsáveis por identificar o quanto a instalação das fábricas trará de impacto ao meio ambiente aponta deficiência no estudo no qual os assuntos ambientais deveriam ser rigorosamente tratados. Essa alerta do MPF contesta claramente com o marketing das fábricas, feito com afirmações de sustentabilidade, nos revelando assim contradições ente o discurso e a prática.

Diante disso, discursos como o do diretor-presidente da fábrica de celulose mostram-se passiveis de uma futura investigação:

O nosso empreendimento na região vai produzir celulose altamente competitiva no mercado, sem descuidar do controle dos impactos ambientais e da inserção da população na industrialização que a vinda da fábrica vai gerar. (TRÊS LAGOAS, op.cit., [s.p], grifos nossos).

Não é por estarem cientes de que serão responsáveis por destruir diversas formas de subsistência local, que as empresas em seus discursos divulgam formas de medidas compensatórias.
Pelo contrário, a necessidade de liberação exigiu que as fábricas elaborassem o Projeto Básico Ambiental (PBA), que consiste em uma série de programas contendo medidas mitigatórias, visando atender o município e região, em esfera social, ambiental e de infraestrutura, os quais conforme a recomendação do EIA deverão ser aplicados ao longo dos dois anos em que as fábricas estarão sendo construídas. (DIÁRIO MS, 2009). 

Foram elaborados ao todo 16 programas de ações compensatórias com investimentos em saúde pública, segurança, transporte, educação ambiental, conservação da fauna e flora e tratamento de efluentes e monitoramento da qualidade das águas do Rio Paraná. (PERFILNEWS, 2009).
Dentre os programas que integram o PBA, está o Programa de Educação Ambiental, o qual se iniciou no município de Três Lagoas no primeiro trimestre de 2007, o qual desde então tem sido desenvolvido pela Fundação Espaço Eco em parceria com organizações não governamentais, órgãos públicos e instituições de ensino. (INTERNACIONAL PAPER, 2007b).
O PEA tem como objetivo geral promover mudanças no comportamento da população através da divulgação dos conceitos de preservação ambiental. Para isso, a fundação apresenta uma metodologia que consiste na capacitação de educadores e representantes de instituições e parceiros locais, os quais receberam qualificação através de eventos e palestras que segundo as empresas serão baseados no mais moderno conceito de Educação e suas ações contemplarão desde o público em idade escolar até trabalhadores das fábricas e moradores do município. (ibid.).

Entre as ações do programa está proposto que o tema Educação Ambiental faça parte da grade curricular dos alunos do ensino municipal. Para isso foram capacitados educadores, que aplicarão o conhecimento em sala de aula os quais deverão ser tema das disciplinas de Português, Matemática, História, Geografia e Ciência. (FÁBRICA..., [s/d]).

A meta proposta pelo programa em capacitar professores para ações educativas que visam promover mudanças comportamentais, nos traz a reflexão do quanto o objetivo desse programa esteve voltado tão somente para atender o interesse do capital.

Segundo Novicki (2007), a educação ambiental que tem como horizonte unicamente a mudança de comportamento individual e não de valores da sociedade, consiste em um adestramento ambiental. A ausência de crítica ao modo de produção capitalista direciona a educação segundo o autor (ibid.. p.139) para ética “comportamentalista-individualista”, que privilegia a performance individual, culpabilizando o indivíduo, a espécie humana pela degradação ambiental. Ou seja, o processo educativo desenvolvido por meio do PEA no município de Três Lagoas produziu tão somente condições para a permanência do sistema em vigor.

A historicidade do  modo de produção capitalista e a crise ambiental 

Os anos entre 1970 a 1980 foram marcados por um período em que o mundo passou a presenciar uma série de crises, a qual atingiu o modelo de produção capitalista, resultando em uma profunda crise de superprodução, característica estruturante das crises capitalistas. (FRIGOTTO, 2003; GOUNET, 1999).

Este período, de acordo com Anderson (1995) foi sentido por todo o mundo capitalista avançado, que “caiu numa longa e profunda recessão, combinado, pela primeira vez baixas taxas de crescimento com altas taxas de inflação.” (p.10). Novicki (2007) considerou este período como ponto de inflexão em todos os âmbitos da atividade humana, tanto social, econômico, político, cultural e ambiental.

O obstáculo responsável pela crise do capitalismo é segundo Pedrosa (2007, p. 75), “a própria eficácia do capital e suas fantásticas forças produtivas (destrutivas): a oferta torna-se maior que a demanda solvente e impõe novas regras à concorrência”.

Sendo, pois importante ressaltar conforme pontua Frigotto (op. cit.) que a crise que se apresenta de forma brutal nos anos 70 foi uma manifestação específica de uma crise estrutural, proveniente do caráter contraditório do capitalismo que o leva de tempos em tempos, a enfrentar crises violentas.

 E não uma crise meramente conjuntural, e nem tão pouco resultado da interferência do Estado, conforme prega a ideologia neoliberal. Pois todas as crises enfrentadas pelo sistema capitalista tiveram uma mesma gênese estrutural, o que as diferencia uma das outras é a forma especifica com que cada uma delas se apresentou ao longo da história, pois são formas, que variam no tempo e no espaço. (ibid.)

 Ao se apoiar em Marx o autor (ibid.), analisa que as crises periódicas com que se depara a sociedade capitalista, não advém de algo externo, mas de  suas origens, que são: a dominação do capital e exploração do trabalho.

Entendemos com isso, que para compreendermos a crise instaurada nos anos 70, é preciso vinculá-la aos acontecimentos anteriores, para buscarmos as origens que foram determinantes na formação desse processo de crises cíclicas da sociedade capitalista.

Partiremos do princípio apresentado por Gounet (op. cit.) de que para descrevermos o desenvolvimento capitalista no século XXI, é necessário que analisemos o setor automobilístico, pela importância estratégia que ele representou nesse processo, devido ao peso de sua influência, de suas consequências econômicas, de seu papel pioneiro na organização do trabalho, entre outras.

 O modo de organização da produção capitalista é caracterizado por transformações que desencadearam uma série de mudanças no mundo do trabalho. Rago e Moreira (1984) apresentam um dos primeiros e principais caminhos pelos qual a burguesia constituiu sua dominação sobre a classe trabalhadora e sobre a sociedade no inicio do século XX, o chamado: taylorismo.

De acordo com os autores (ibid.) o método taylorista foi criado a partir de um conjunto de estudos desenvolvidos por Frederick Winslow Taylor, que compreende um método de:

(...) organização “científica” da produção é essencialmente uma técnica social de dominação. Ao organizar o processo de trabalho, dividir o trabalho de concepção e o de execução, estruturar as relações do trabalho, distribuir individualizadamente a força de trabalho no interior do espaço fabril, a classe dominante faz valer seu controle e poder sobre os trabalhadores para sujeitá-los de maneira mais eficaz e menos custosa à sua exploração econômica. (p.25)

As idéias tayloristas, tiveram um alcance que ultrapassou os limites das empresas em todos os países onde foram introduzidas. Um dos principais êxitos do método que se apresentou como forma de organização científica do trabalho, ainda conforme os autores (ibid.) foi o fato de este ter penetrado em todos os aspectos da vida, concretizando a noção de tempo útil, introduzido pela sociedade do trabalho em cada um de nós, 

Em 1913, os princípios tayloristas, passaram a ser aplicados pelo empresário Henry Ford, que a frente de uma empresa automobilística que leva o seu nome, cria uma nova organização na produção e no trabalho chamado de fordismo. (GOUNET, 1999).

O método visa atender a necessidade de produção de um veiculo próprio, que não mais fosse processado de forma artesanal, mas um método que lhe permitisse uma contínua redução no tempo de fabricação dos veículos produzido, de modo a atingir a produção em massa, por um preço relativamente curto. (ibid.).

Essa nova organização baseou-se nas seguintes transformações: racionalização extrema das operações efetuadas pelos operários, parcelamento das tarefas, linha de produção, padronização de peças e verticalização da fábrica. Graças à nova organização da produção e a uma diária de 5 dolores, Ford conquista o mercado mundial, com resultados surpreendentes produzindo pouco mais da metade dos automóveis do mundo. Frente a essa situação as demais indústrias do gênero se vêem sem escolha, ou incorporam às soluções fordistas ou desaparecem do mercado. (ibid.).

O que distinguia o Fordismo do Taylorismo segundo Harvey (1996) era a visão e o reconhecimento explícito de Ford, de que a implantação do método por ele aperfeiçoado, resultaria em um novo tipo de sociedade democrática, racionalizada, modernista e populista, pois ele acreditava que o novo tipo de sociedade poderia ser construído simplesmente com a aplicação adequada ao poder corporativo. 

Com base nessa crença, Ford no começo da grande depressão aumentou os salários de seus trabalhadores com a esperança de que isso aumentaria a demanda efetiva, recuperaria o mercado e restauraria a confiança na comunidade de negócios, mas não foi de fato, isso que aconteceu, as leis coercitivas da competição foram mais fortes que os planos de Ford, forçando-o a diminuir salários e o seu quadro de funcionários. (HARVEY, p.122).
Para salvar o capitalismo e a sua incapacidade de regulamentar as condições essenciais de sua própria reprodução, foi necessário o New Deal de Roosevelt por meio do Estado assumir o que papel que Ford tentara fazer sozinho.(ibid., p.122)

Para Frigotto (op. cit.) essa entrada do Estado como imposição necessária para o enfrentamento da crise, no mesmo tempo em que representou uma forma de superação, décadas mais tarde tornou-se o agravador da mesma, pois o Estado de Bem-Estar Social, não foi capaz de conter um modelo de desenvolvimento social criado sobre a concentração crescente de capital e exclusão social.

Harvey (1996) nos aponta que foi entre 1965 a 1973, que a incapacidade do fordismo e do Keynesianismo de conter o caráter contraditório do processo capitalista de produção se tornaram evidentes. A rigidez com o que sistema era conduzido estendeu-se para além das fábricas, atingindo diversas áreas, tais como: a produção, o mercado, os contratos e os direitos trabalhistas.

Porém, o problema com a rigidez se tornou mais intensos, a partir do momento em que aos programas de assistência aumentavam sob pressão para manter a legitimidade num momento em que a rigidez na produção restringia expansões da base fiscal para gastos públicos. (ibid., p. 135-6).

De modo aparente, o único instrumento de resposta reflexível, que dispunha o Estado, estava na política monetária, ou seja, em sua capacidade de emitir moedas em quaisquer quantidades para estabilizar a economia, isso foi determinante para iniciar uma onda inflacionária que pós fim à Era de Ouro do capitalismo, iniciada no pós-guerra. (RODRIGUES, 1998).

Para Antunes (2001), a denominada crise do fordismo e do keynesianismo, expressava em seu significado mais profundo uma crise estrutural do capital, proveniente da tendência decrescente da taxa de lucro. Manifestava-se, assim, tanto do sentido destrutivo da lógica do capital, como da incontrolabilidade do sistema de metabolismo social do capital. 

A resposta à crise iniciou um processo de reorganização do capital e do seu sistema ideológico e político de dominação. O autor (ibid.) indica que, embora a crise estrutural tivesse determinações mais profundas, o capital cuidou de reestruturá-la sem transformar os pilares essenciais do modo de produção capitalista.

 Com isso, as modificações mais intensas provocadas pela crise repercutiram sobre as formas de organização do trabalho, de modo que o regime de acumulação fordista, o qual havia juntamente com o Estado de Bem Estar Social proporcionado um período próspero de acumulação de capital, começou a ser contestado.
A partir daí, a alternativa proposta na mensagem neoliberal, que surgiu como uma reação teórica e política de ataque ao Estado de Bem-Estar Social, logo depois da II Guerra Mundial passaram a ganhar terreno. (ANDRESON, op.cit.).

 Após ter permanecido na teoria por mais de 20 anos, o argumento posto por Friedrich Hayek, um dos maiores precursores da teoria neoliberal que dizia que o período promovido pelo Estado de Bem-Estar Social levaria à humanidade a servidão, passaram a ser ouvidos. (ibid.). Hayek e seus companheiros afirmavam que a origem da crise estava no poder do sindicato e do movimento operário, que por meio de suas reivindicações salariais e da pressão dirigida ao Estado para que cada vez mais aumentasse os gastos sociais, corroeram as bases de acumulação capitalista. (ibid.). 

As medidas neoliberais apresentados como tentativa de superar a crise neste período, consistia segundo o autor (ibid.) na intenção de manter um Estado forte para interromper com o poder dos sindicatos, quebrando-o por meio da criação de um exército de desempregado, e na capacidade do Estado em exercer o controle do dinheiro, sendo para isso necessário que uma nova postura de contenção de gastos com o bem-estar.

As mudanças que seguiram com a reestruturação produtiva trouxeram consigo uma nova forma de organização do capital, o que provocou uma profunda mudança no mundo do trabalho, caracterizada principalmente pela substituição ou alteração do modelo fordista taylorista pelo padrão de acumulação toyotista. 

Assim como no Fordismo, as mudanças no mundo da produção foram lideradas pela indústria automobilística, tendo apenas os cenários e as fábricas distintos, trocando os EUA e a fábrica da Ford pelo Japão e a Fábrica da Toyota. (RODRIGUES, 1998).

Tal padrão é definido por Gounet (op. cit.) como “um sistema de organização da produção baseado em uma resposta imediata às variações da demanda e que exige, portanto, uma organização flexível do trabalho (inclusive dos trabalhadores) e integrada” (p.29).
O novo modelo de organização foi responsável por implantar no mercado, conforme pontua Alves (op. cit.), diversas técnicas de gestão e controle de produção, que embora tenham sido criadas no início para atender as necessidades das grandes empresas no Japão, suas técnicas foram importadas e aplicadas em diversos países e setores, por onde se espalharam com diferentes ênfases, fazendo com que o sistema Toyota assumisse valor universal para o capital em processo.


Desse modo, rapidamente se estruturou a nova forma de organização do trabalho, que se diferencia do fordismo basicamente por substituir, conforme aponta Gounet (op. cit.), o trabalho desqualificado pela polivalência, a linha individualizada pelo trabalhado por equipe, a produção em massa pela flexibilização da produção, colocando fim em uma das principais características do fordismo: a verticalização da produção e as grandes linhas de montagem.

Houve a implantação dos dispositivos organizacionais com “Just-in-time/kanban”, os quais foram classificados por Alves (op. cit. p. 46) como “meios operativos para realizar um novo patamar de racionalização do trabalho, cujo impacto principal se daria sobre a força de trabalho” (p.46). Em sua definição, o toyotismo é considerado como:

(...) a mais radical e interessante experiência de organização social da produção de mercadorias, sob a era da mundialização do capital. Ela é adequada, por um lado, às necessidades da acumulação do capital na época da crise de superprodução, e, por outro, ajusta-se à nova base técnica da produção capitalista, sendo capaz de desenvolver suas plenas potencialidades de flexibilidade e de manipulação de subjetividade operária (ibid., p. 32).

As idéias neoliberais vão complementar e fortalecer o toyotismo. Assim, a implantação de suas políticas contra intervenção do Estado na economia e a favor do mercado livre, da privatização e da mundialização, passou a ditar as regras e impor medidas de defesas da reestruturação produtiva, da privatização e do enxugamento do Estado.

Para Vasapollo (2005) a diferença fundamental nas formas de produção do taylorismo-fordismo e do toyotismo, consiste em que, na primeira, a força de trabalho tem de ser especializada, alinhada a uma forma de trabalho sempre igual e na segunda há a necessidade de que o trabalhador especializado alcance um alto grau de adaptabilidade às variações de ritmo, função e de papel. A organização de trabalho passa a ter como base a flexibilidade. O autor (ibid.) demonstra que definitivamente essa não é a solução para aumentar os índices de ocupação, ao contrário,

[...] é uma imposição à força de trabalho para que sejam aceitos salários reais mais baixos e em piores condições. É nesse contexto que estão sendo reforçadas as novas ofertas de trabalho, por meio do denominado mercado ilegal, no qual está sendo difundido o trabalho irregular, precário e sem garantias. Com o pós-fordismo e a mundialização econômico-produtiva, o trabalho ilegal vem assumindo dimensões gigantescas, também porque os países industrializados deslocaram suas produções para além dos limites nacionais e, sobretudo, vêm investindo em países nos quais as garantias trabalhistas são mínimas e é alta a especialização do trabalho, conseguindo, assim, custos fundamentalmente mais baixos e aumentando a competitividade. (p.28-29).

Vasapollo (ibid.) afirma ainda que, com as mudanças na organização do trabalho, os direitos sociais dos trabalhadores que no fordismo tinha validade universal, no modelo toyotista simplesmente desapareceram. 

As medidas de flexibilização que ocorreram nos contratos de mão-de-obra no tipo de trabalho, no salário, na forma de contratação e nas demissões fizeram com que os direitos e as conquistas dos trabalhadores fossem sendo eliminados, com a conseqüente crise do Estado de Bem-Estar Social.


A descentralização da produção permitiu ao sistema, sobre forma legal, incorporar novas formas de trabalho como o temporário, o parcial e o terceirizado, sem criar com o trabalhador qualquer vínculo empregatício, visto que “a flexibilização da produção exige flexibilidade do trabalho e dos trabalhadores” (GOUNET, op. cit., p.30).


Em outras palavras, é o ideário neoliberal, conforme observam Dumenil e Lévy (2005, apud TREIN, 2007, p. 117) “que define a nova organização do capitalismo, flexibilizando as regras para empregar e demitir os trabalhadores”, dando início a diversas formas de trabalhos informais e desaparecendo com os trabalhadores estáveis. Como resultado dessas transformações, temos, conforme pontua Alves (op. cit., p.50), o “dualismo do mercado de trabalho, o desemprego estrutural, a produção destrutiva, que permanecem como a lógica dominante do sistema produtor de mercadorias”.

Avaliando esse processo, Trein (op. cit.) considera as políticas neoliberais como responsáveis por retirarem dos Estados a capacidade de regular a relação capital-trabalho, e por aumentar o passivo ambiental. 

A origem desse problema nos é apresentada por Novicki (op. cit.) ao considerar que “a atual conjuntura é perpassada por transformações econômicas, políticas, sociais, institucionais e culturais que intensificam as crises socioambientais e do mundo do trabalho”. (p. 152). O autor (ibid.) cita, como sendo uma das origens das crises, a desterritorização de empresas em direção àqueles países com oferta de condições operacionais favoráveis.

Leher (2007) utiliza a expressão “vantagens comparativas”, para o autor (ibid.) as empresas se deslocam de seus países de origem, atraídas por uma série de vantagens, das quais cita: “energia a baixo custo, hiperexploração do trabalho, controle ambiental débil, incentivos tributários, saqueio generalizado de recursos naturais” (p.230). Resulta assim, conforme destaca Vasapollo (op. cit., p.29), em “custos fundamentalmente mais baixos e aumentando a competitividade”. 

Essas vantagens, segundo Trein (op. cit.), são facilmente encontradas nos países periféricos que passaram a estabelecer políticas de ajuste fiscal, como medida de tentar ampliar sua capacidade competitiva no mercado internacional. Este é o caso do Brasil que, conforme nos aponta Novicki (op. cit.), através da cultura persistente de políticas autoritárias, que têm levado a exclusão da sociedade no processo decisório de formulação e implementação de políticas públicas e práticas sociais e conseqüentemente de questões ligadas ao meio ambiente.

Essa é mais uma das façanhas conseguidas pelo capitalismo, tornar a sociedade unidimensional, sem oposição, uma sociedade total que só se identifica consigo mesma, marcada pela socialização radical do indivíduo, ou seja, a sociedade dos homens se converte exatamente naquilo, contra o que se voltaria à lei evolutiva da sociedade. (PEDROSA, op. cit.).

Trein (op. cit.) enfatiza que este cenário tem nos alertado para o fato de que é impossível a transformação do modelo capitalista em um capitalismo menos predatório, pois “indubitavelmente, os (multi)territórios são compreendidos pelas corporações como lugares de negócios e não de vida social” (LEHER, op. cit., p. 252).

 Relação progresso e meio ambiente

Sabemos que na atual fase do capitalismo mundializado, a relação progresso e meio ambiente apresenta-se como um dos maiores desafios colocados ao homem neste início de século XXI. O planeta já bastante comprometido com o uso intensivo dos recursos naturais, há tempos vem dando sinais de exaustão que não podem mais ser negligenciados.

Antunes (op. cit.) observa que na própria lógica que rege o capitalismo, acentuam-se os elementos destrutivos, dos quais dois são particularmente graves: a precarização da força humana que trabalha e a degradação crescente do meio ambiente, conduzida pela lógica societal voltada prioritariamente para a produção de mercadorias e para o processo de valorização do capital. 

Essa lógica destrutiva do sistema em relação ao meio ambiente já era sentida por Marx, segundo Loureiro (2007) mesmo tendo vivido em um contexto em que a possibilidade do esgotamento da base vital era inimaginável em escala global, tendo em vista a dinâmica do capitalismo. Num trecho notável de O Capital, Marx (1975, apud FOSTER, 2005, p.231) escreveu:

Do ponto de vista de uma formação socioeconômica superior, a propriedade privada da terra por determinados indivíduos vai parecer tão absurda como a propriedade privada de um homem por outros homens. Nem mesmo uma sociedade inteira, ou uma nação ou o conjunto simultâneo de todas as sociedades existentes é dono da terra. Eles são simplesmente os seus posseiros, os seus beneficiários, e precisam legá-la em melhor estado às gerações que sucedem como bons pais de família.

Para Foster (ibid,), a ênfase de Marx na necessidade de manter a terra em benefício das gerações humanas, traz consigo a verdadeira essência da atual noção de desenvolvimento sustentável, tal como expresso pela Comissão Brundtland como o desenvolvimento capaz de satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de também satisfazer a suas necessidades. 
Considerando este contexto, acreditamos que as contribuições da tradição de pensamento crítico inaugurada por Marx nos permitirão lidar com as questões ambientais atuais, precisamente, como pontua Foster (ibid.), pela vantagem de se repousar em uma teoria da sociedade que é materialista, não apenas por enfatizar as prévias condições material- produtivas da sociedade, mas sobretudo por não ter perdido de vista a necessária relação com uma concepção materialista de natureza.

Cabe ressaltar que, assim como demonstra Loureiro (op. cit.), é comum encontrarmos ambientalistas dizendo que consideram Marx fundamental para não perderem a capacidade crítica, mas enfatizam que a sua proposta teórico-metodológica não serve, pois isso implicaria em aceitar o produtivismo, o progresso e o tratamento da natureza como objeto.

Contudo, essa denúncia contra Marx, absolutamente não condiz com as evidências. Se apoiando em vários autores, Trein (op. cit.) nos auxilia com uma consistente argumentação contrária, ao apontar que o materialismo histórico, tal como formulado por Marx e Engels no século XIX já continha uma profunda preocupação com a sustentabilidade das bases da vida humana.

Foster (op. cit.) salienta que desde a sua juventude, por exemplo, Marx através dos Manuscritos Econômicos e Filosóficos, de 1844, analisou com sofisticação e sensibilidade ecológica a alienação humana em relação à natureza. Isto evidencia que desde o princípio a questão ambiental foi tratada por Marx, como prioridade.

A partir dos Manuscritos, e pelo resto da vida, Marx buscou esclarecer a interdependência do ser humano com a natureza, ao explicar que “o homem vive da natureza, isto é, a natureza é o seu corpo, e ele precisa manter com ela um diálogo continuado para não morrer” (MARX, apud FOSTER, op. cit., p. 223).

Em virtude das relações capitalistas e da separação antagonista entre cidade e campo, surgiu, como pontua Foster (ibid.), uma falha irreparável neste metabolismo, o que Marx denominou de falha metabólica ocorrida entre o homem e a terra, no qual o caráter inerente da agricultura de longa escala no capitalismo impede qualquer aplicação verdadeiramente racional da nova ciência do manejo do solo, 

Marx, utilizando o conceito de metabolismo, o qual segundo Foster (ibid.) é o conceito principal de sua análise teórica nesta área, descreve a relação do homem com a natureza através do trabalho:

O homem é, antes de qualquer outra coisa, um processo entre o homem e a natureza, um processo pelo qual o homem, através das suas próprias ações, medeia, regula e controla o metabolismo entre ele e a natureza. Ele encara os materiais da natureza como uma força da natureza. Ele põe em movimento as forças naturais que pertencem ao seu próprio corpo, aos braços, pernas, cabeça e mãos, a fim de apropriar os materiais da natureza de uma forma adaptada às suas próprias necessidades. Através deste movimento, ele atua sobre a natureza externa e a modifica, e assim simultaneamente altera a sua própria natureza... Ele [o processo do trabalho] é a condição universal da interação metabólica (Stoffwechsel) entre o homem e a natureza, a perpétua condição da existência humana imposta pela natureza. (MARX, Capital apud FOSTER, 2005, p. 221).

Trein (op. cit.) acrescenta que no momento em que o capital liberou a força de trabalho para o processo industrial, rompeu-se o vinculo material e histórico entre os trabalhadores e a terra, e esta desvinculação não aconteceu apenas na dimensão material, mas também na dimensão social e cultural como fruto do trabalho alienado.

O modo como Marx concebe a relação de alienação entre o homem e a natureza nos possibilita encontramos as causas que levam o homem a destruir os meios que lhe são necessários para continuar sobrevivendo, pois, em decorrência da organização social do trabalho no capitalismo como trabalho imposto, alienado, temos também a alienação das pessoas humanas, delas entre si e delas em relação à natureza (TOZONI-REIS, 2007). 

Para Foster (ibid.) no fundo o que estão sendo questionados na maioria das críticas contra Marx, por falta de preocupação ecológica, é o seu materialismo, pois muitos críticos afirmam que o materialismo de Marx o levou a enfatizar uma espécie de dominação “baconiana” do desenvolvimento econômico e da natureza, em vez de afirmar valores ecológicos. (p.25).

O problema desta crítica, segundo o autor (ibid.), é que ela não reconhece a natureza fundamental da interação entre os seres humanos e o meio ambiente. Com isso, a questão ecológica reduz-se antes e acima de tudo a uma questão de valores, o que do ponto de vista materialista esta é uma questão de eco-evolução, pois abordagens que focam simplesmente valores ecológicos, tampouco valem para a compreensão destas complexas relações. 

Neste contexto, em que só os valores importam, Foster (ibid.) enfatiza que as questões histórico-materiais reais simplesmente desaparecem e as grandes lutas históricas e intelectuais reduzem-se a meras frases. 

Para o autor (ibid.), Marx desenvolveu um materialismo prático enraizado na práxis, o qual permite ao materialista ver a evolução como um processo aberto de história natural, governado pela contingência, mas também aberto a explicações racionais. 

Em resumo, Loureiro (op.cit.) salienta que Marx busca um método capaz de analisar o movimento de vir a ser da natureza por meio da práxis, num processo de estar no mundo, de agir no mundo, de ser do mundo, transformando-se e transformando-o.

Contudo entendemos que para analisarmos a confusa relação entre progresso e meio ambiente, é necessário que assumamos uma postura tanto materialista quanto dialética. Esta tarefa, para a tradição marxista, concordando com Loureiro (ibid.) tem indiscutível contribuição e destacada legitimidade.

Foster (op. cit.) considera que uma abordagem dialética nos força reconhecer que os organismos em geral não se adaptam simplesmente ao seu meio ambiente, mas afetam de várias maneiras e, afetando-o, modifica. É necessário, portanto, que essa comunidade ecológica e o seu meio ambiente sejam compreendidos como um todo dialético, em que diferentes níveis de existência são ontologicamente significativos.


Assim, entendemos que, conforme pontua Trein (op. cit.), o marxismo nos fornece um precioso instrumento de análise para buscarmos a compreensão da cena contemporânea e empregarmos uma vigorosa crítica à ideologia do progresso, do desenvolvimento e do paradigma cientifíco-tecnológico, próprios da civilização industrial moderna.
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